
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 28 de junho de 2018 –Lowell Financial Services 
GmbH, anteriormente GFKL Financial Services AG / Comissão Europeia, República Federal da 

Alemanha

(Processo C-219/16 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios de Estado — Legislação fiscal alemã relativa à 
possibilidade de certos reportes de prejuízos para os exercícios fiscais futuros («cláusula de 

reestruturação») — Decisão que declara o regime de auxílio incompatível com o mercado interno — 
Recurso de anulação — Admissibilidade — Artigo 263.o, quarto parágrafo, TFUE — Pessoa 

individualmente afetada — Artigo 107.o, n.o 1, TFUE — Conceito de «auxílio estatal» — Requisito 
relativo à seletividade — Determinação do quadro de referência — Qualificação jurídica dos factos)

(2018/C 294/05)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Lowell Financial Services GmbH, anteriormente GFKL Financial Services AG (representantes: M Schweda, 
J. Eggers, M. Knebelsberger e F. Loose, Rechtsanwälte)

Outras partes no processo: Comissão Europeia (representantes: R. Lyal, T. Maxian Rusche e K. Blanck-Putz, agentes), República 
Federal da Alemanha

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso subordinado.

2) São anulados os n.os 2 e 3 do dispositivo do Acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 4 de fevereiro de 2016, GFKL 
Financial Services/Comissão (T-620/11, EU:T:2016:59).

3) É anulada a Decisão 2011/527/UE da Comissão, de 26 de janeiro de 2011, relativa ao auxílio estatal C 7/10 (ex CP 250/09 e 
NN 5/10) concedido pela Alemanha: Regime de reporte de prejuízos para efeitos fiscais no caso de reestruturação de empresas em 
dificuldades («KStG Sanierungsklausel»).

4) A Comissão Europeia é condenada, para além de nas suas próprias despesas, nas despesas suportadas pela Lowell Financial Services 
GmbH relativas tanto ao processo em primeira instância como ao processo de recurso.

(1) JO C 222, de 20.6.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de 26 de junho de 2018 (pedido de decisão 
prejudicial da Supreme Court of the United Kingdom — Reino Unido) — MB/Secretary of State for 

Work and Pensions

(Processo C-451/16) (1)

«Reenvio prejudicial — Diretiva 79/7/CEE — Igualdade de tratamento entre homens e mulheres em 
matéria de segurança social — Regime nacional de pensões do Estado — Requisitos do reconhecimento da 
mudança de identidade sexual — Legislação nacional que subordina esse reconhecimento à anulação de um 

casamento anterior a essa mudança de identidade sexual — Recusa de atribuição de uma pensão de 
reforma do Estado a uma pessoa que mudou de identidade sexual, a partir da idade de aposentação das 

pessoas com a identidade sexual adquirida — Discriminação direta em razão do sexo»

(2018/C 294/06)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Supreme Court of the United Kingdom
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Partes no processo principal

Recorrente: MB

Recorrido: Secretary of State for Work and Pensions

Dispositivo

A Diretiva 79/7/CEE do Conselho, de 19 de dezembro de 1978, relativa à realização progressiva do princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres em matéria de segurança social, em especial o seu artigo 4.o, n.o 1, primeiro travessão, conjugado 
com os artigos 3.o, n.o 1, alínea a), terceiro travessão, e 7.o, n.o 1, alínea a), deve ser interpretada no sentido de que se opõe a uma 
legislação nacional que impõe a uma pessoa que mudou de identidade sexual o cumprimento não apenas de critérios de ordem física, 
social e psicológica, mas também do requisito de não ser casada com uma pessoa com identidade sexual igual à que ela adquiriu na 
sequência dessa mudança, para poder beneficiar de uma pensão de reforma do Estado a partir da idade legal de aposentação das pessoas 
com a identidade sexual adquirida. 

(1) JO C 383, de 17.10.2016.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 28 de junho de 2018 — Instituto da Propriedade 
Intelectual da União Europeia (EUIPO)/Puma SE

(Processo C-564/16 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Marca da União Europeia — Regulamento (CE) n.o 207/2009 — 
Artigo 8.o, n.o 5 — Artigo 76.o — Processo de oposição — Motivos relativos de recusa — Regulamento 

(CE) n.o 2868/95 — Regra 19 — Regra 50, n.o 1 — Existência de decisões anteriores do Instituto da 
Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) que reconhecem o prestígio da marca anterior — 
Princípio da boa administração — Tomada em consideração destas decisões em processos de oposição 
posteriores — Dever de fundamentação — Deveres processuais das Câmaras de Recurso do EUIPO»

(2018/C 294/07)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) (representantes: D. Botis e D. Hanf, agentes)

Outra parte no processo: Puma SE (representante: P. González-Bueno Catalán de Ocón, abogado)

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO) é condenado nas despesas.

(1) JO C 86, de 20.3.2017.
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